
Golpe continuísta 
O Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) não pode esperar que trans-
corram normal e lentamente to-
dos os prazos legais para se pro-
nunciar definitivamente sobre a 
legalidade ou não da candidatura 
do empresário e animador de tele-
visão Senor Abravanel/Sílvio 
Santos, pelo Partido Municipalis-
ta Brasileiro (PMB), à Presidência 
da República. A Nação espera um 
pronunciamento urgente da Justi-
ça Eleitoral, pois não pode convi-
ver com o clima de intranqüilida-
de política reinante desde o anún-
cio da substituição do pastor 
evangélico Armando Corrêa pelo 
dono do Sistema Brasileiro de Tele-
visão (SBT) no usufruto da peque-
na legenda e, em conseqüência, 
dos dez minutos diários na televi-
são e no rádio. 

Só um pronunciamento defi-
nitivo, já, do TSE poderá devolver 
à sociedade brasileira a necessária 
harmonia para que possa seguir 
normalmente como, aliás, vinha 
transcorrendo o processo da mais 
importante eleição na História da 
centenária República brasileira. 
Não se trata, apenas, de uma deci-
são a ser tomada a partir de crité-
rios exclusivamente jurídicos, 
apesar de ser necessário que pre-
valeça a equanimidade, que deve 
presidir sempre os julgamentos de 
uma Corte tão importante como é 
o TSE. Trata-se de um julgamento 
de caráter eminentemente políti-
co, de cujo resultado vai depender 
a própria sobrevivência do regime 
democrático, a ser implantado, 
definitivamente, no Brasil, na 
eleição presidencial de 1989. 

O tribunal deve levar em con-
ta o pronunciamento do empresá-
rio Antônio Ermírio de Moraes, 
diretor-superintendente do maior 
conglomerado de empresas parti-
culares do Brasil, o Grupo Voto-
rantim, sobre o convite por ele re-
cebido para entrar na disputa. Er-
mírio tornou público o fato de ha-
ver sido convocado pelo próprio 
presidente da República para par-
ticipar de uma conspiração, com o 
objetivo claro de desequilibrar o 
quadro político vigente no País, 
num momento em que a sociedade 
brasileira se aflige com a lamen-
tável situação econômica e a las-
timável paisagem social, com a 
qual é obrigada a conviver. 

A palavra de um homem como 
Antônio Ermírio de Moraes não 
pode deixar de ser considerada. O 
convite, feito pelo presidente José 
Sarney ao maior empresário do 
Brasil para que entrasse na dispu-
ta sucessória às vésperas do plei-
to, tira todas as dúvidas, porven-
tura existentes, da participação 
do Palácio do Planalto na opera-
ção frustrada da substituição dos 
candidatos Aureliano Chaves, do 
PFL, e Afif Domingos, do PL, por 
alguém de confiança do círculo 
palaciano, no caso o sr. Senor A-
bravanel/Sílvio Santos. Essa ope-
ração só pode ser definida por uma 
expressão: golpe continuísta. 

O TSE deve considerar, tam-
bém, em seu julgamento, o fato de 
o presidente haver vetado todos os 
dispositivos que limitavam os 
prazos de filiação partidária de 
eventuais candidatos de última 
hora. A intenção continuísta do 
veto é mais que evidente. A legis-
lação eleitoral aprovada previa a 
possibilidade da substituição, em 
qualquer momento da campanha, 
de um candidato regularmente 
inscrito por outro do mesmo par-
tido, ainda não aprovado pela Jus-
tiça Eleitoral. A eliminação da 
necessidade de cumprimento de 
prazos para a filiação partidária 
tornou o processo eleitoral aberto 
durante todo o tempo e vulnerável 
à possibilidade de manobras escu-
sas, como a que resultou no lança-
mento extemporâneo da 23 3  candi-
datura presidencial a 15 dias do 
primeiro turno da eleição. , 

A intenção continuísta do Pa-
lácio do Planalto tem um motivo 
regional, certamente muito me-
nor do que todos os graves proble-
mas brasileiros, mas merecedor de 
preocupação no núcleo do poder da 
República brasileira: a eventuali-
dade da derrota eleitoral da famí-
lia Sarney, representada pelo fi-
lho do presidente, "Zequinha", na 
disputa pelo governo do Estado do 

Maranhão, em 1990, justamente 
para seu principal adversário, o 
senador João Castelo. A presença 
do senador Édison Lobão, ligado 
pessoal e politicamente ao clã 
chefiado pelo presidente, torna 
explícita essa motivação maquia-
vélica e medíocre. Fernando Col-
lor de Mello, que faz sua campa-
nha apoiado na crítica contunden-
te a Sarney, é o alvo evidente do 
conluio. 

O Palácio do Planalto encon-
trou bons aliados para o golpe 
continuísta. O presidente nacio-
nal do Partido da Frente Liberal 
(PFL), senador Hugo Napoleão, 
também tem interesse em não ver 
confirmado nas urnas o favoritis-
mo do candidato do Partido da Re-
construção Nacional (PRN): é o 
candidato ao governo do Piauí e 
seu principal adversário, Alberto 
Silva, que aderiva Collor antes dele. 

A biografia do líder do PFL no 
Senado, Marcondes Gadelha, tam-
bém o torna um candidato ao pos-
to de articulador dessa conspira-
ção palaciana. Afinal, tem expe-
riência no ramo: partiu dele a 
idéia de esticar o mandato do 
ex-presidente João Figueiredo e 
assim retardar a agonia do regime 
autoritário tecnocrático-militar, 
enterrado pela Nova República de 
Tancredo Neves. Além de 
know-how, Gadelha reúne razões 
regionais para tentar alterar o 
equilíbrio do quadro sucessório. 
Seu principal adversário na Paraí-
ba, o governador Tarcísio Burity, 
apóia Fernando Collor. Seu maior 
aliado, eventual disputante do go-
verno em sua faixa, o prefeito de 
João Pessoa, Wilson Braga, aderiu 
a Leonel Brizola, do Partido De-
mocrático Trabalhista (PDT). E a 
máquina eleitoral do Partido do 
Movimento Democrático Brasi-
leiro (PMDB) se pôs à disposição 
do ex-prefeito de Campina Gran-
de, Ronaldo Cunha Lima. Então, 
só uma alteração significativa da 
paisagem eleitoral pode lhe devol-
ver uma posição relevante na polí-
tica paraibana. 

Montado o estado-maior do 
golpe continuísta, o Planalto par-
tiu para as opções mais evidentes. 
Por isso, Sarney procurou Antô-
nio Ermírio de Moraes, enquanto 
interpretava, publicamente, o pa-
pel principal na farsa da neutrali-
dade. Quando o Estado noticiou a 
sondagem ao empresário, o gover-
no negou, veementemente, sua 
participação no episódio sucessó-
rio, jurando que o chefe da Nação 
não tinha preferências eleitorais. 
As colunas sociais e políticas fo-
ram inundadas por notas sobre a 
eventual predileção da família 
Sarney pela candidatura de Ro-
berto Freire, do Partido Comunis-
ta Brasileiro (PCB), que, evidente-
mente, não dispõe de condições 
objetivas para vencer a eleição. A 
farsa voltou a ser representada 
quando se detectou a presença do 
secretário particular do presiden-
te, Augusto Marzagão, em contato 
com o ex-presidente Jânio Qua-
dros, com o mesmo objetivo. 

Ermírio recusou-se a fazer o 
triste papel, argumentando que 
seria excessivo oportunismo. Jâ-
nio alegou problemas de saúde pa-
ra se furtar a entrar em cena. Mas 
o golpe continuísta encontrou no 
empresário Sílvio Santos o perfil 
ideal para uma triunfal entrada 
no espetáculo, de gosto duvidoso, 
no papel de protagonista. A ence-
nação também atendia aos inte-
resses pessoais do trêfego anima-
dor. Afinal, ao entrar na campa-
nha eleitoral a um mês da abertu-
ra das urnas, ele poderia usufruir 
de sua inegável popularidade, sem 
ter eventuais aspectos negativos 
de sua vida e sua carreira expostos 
à curiosidade popular, sem neces-
sitar debater suas idéias com os 
outros concorrentes e, sobretudo, 
sem precisar apresentar um pro-
grama mínimo de governo ao elei-
torado. 

A situação propícia para o bo-
te foi o desânimo do candidato do 
PFL, Aureliano Chaves, por causa 
dos baixos índices de preferência 
popular por seu nome, nas pesqui-
sas de opinião pública. O ex-vi-
ce-presidente chegou a cogitar de 
renunciar, mas percebeu a mano-
bra e resolveu impor sua vontade,  

mostrando ainda restarem laivos 
de caráter e honra em alguns seto-
res da política brasileira. Sem o 
PFL, o grupo ficou desarvorado, 
pois perdeu a possibilidade de con-
correr à eleição com a segunda 
maior legenda partidária do Bra-
sil e ficou sem 16 minutos diários 
no rádio e na TV. A atenção vol-
tou-se, então, para os dez minutos 
do Partido Liberal (PL), mas o de-
putado Afif Domingos também 
não aceitou subir ao palco. 

A liberalidade da legislação 
partidária no Brasil, contudo, per-
mitiu a continuação da farsa, já 
ganhando, então, tons de pecula-
to. Os jornais chegaram a noticiar 
que o candidato do Partido do Po-
vo Brasileiro (PPB), Antônio Pe-
dreira, propusera a venda de sua 
legenda, com cinco minutos na 
programação gratuita à disposi-
ção nos meios de comunicação ele-
trônicos de massa. A denúncia da 
negociata eliminou-a no nasce-
douro, mas a possibilidade conti-
nuou de pé e apareceu a oferta do 
pastor evangélico Armando Cor-
rêa, veterano em derrotas eleito-
rais em São Paulo e feliz proprie-
tário de uma legenda própria, o 
Partido Municipalista Brasileiro 
(PMB), também detentor de privi-
legiados cinco minutos na propa-
ganda eleitoral gratuita no rádio e 
na TV. 

A farsa ganhou tons picares-
cos quando o senador Marcondes 
Gadelha, empoleirado na nova 
chapa, na condição de candidato a 
vice-presidente, anunciou que o 
renunciante havia consultado as 
bases antes de passar o bastão ao 
feliz substituto. E, mais ainda, 
quando foi anunciada a adesão de 
Senor Abravanel/Sílvio Santos ao 
programa de governo do substituí-
do. Afinal, tal programa, se é que 
pode ser chamado assim, se limita 
à implantação de um imposto úni-
co para todos os trabalhadores 
brasileiros. 

Mas-  a farsa pasáou a revelar 
tons tragicômicos quando o novo 
candidato, armado de seu perma-
nente sorriso, veiculado para todo 
o Brasil nos domingos de pão e cir-
co de seu show de variedades, 
anunciou a adesão ao PMB no Sa-
lão Verde do Congresso Nacional. 
Divulgado o anúncio, Senor Abra-
vanel/Sílvio Santos já fazia por 
merecer punições da Justiça Elei-
toral, pela forma abusiva como se 
apropriou do tempo em seus pro-
gramas, por dois domingos segui-
dos, para promover uma candida-
tura até então não registrada for-
malmente pelo TSE. Ao se com-
portar assim, não apenas produziu 
argumentos suficientes para levar 
o tribunal a impugnar sua even-
tual candidatura, mas também 
mostrou estar sintonizado com .o 
espírito patrimonialista da classe 
política, que tenta continuar no 
poder à custa de sua popularidade, 
por usar um serviço público, do 
qual é concessionário, em provei-
to pessoal. 

A possibilidade de o voto dado 
a Armando Corrêa valer para Se-
nor Abravanel/Sílvio Santos é um 
desrespeito acintoso à sociedade 
brasileira, que acreditou, nos últi-
mos meses, na seriedade do pro-
cesso eleitoral e na boa-fé dos ges-
tores da transição para a demo-
cracia. É também o melancólico 
ponto final de um governo desas-
trado, que, após levar a economia 
às margens da hiperinflação, pare-
ce empenhado em conspurcar os 
resquícios de dignidade que lhe 
restavam, no campo político-ins-
titucional. O golpe continuísta, 
mal disfarçado na extemporânea 
candidatura de Sílvio Santos, re-
presenta o risco de transformar a 
lenta e complicada transição para 
a democracia plena no caos, que 
pode comprometer, de vez, a difí-
cil construção de um regime de-
mocrático justo, sólido e duradou-
ro, empreendida pela sacrificada 
sociedade brasileira, no momen-
to. 

Por tudo isso, não é de bom al-
vitre que o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) espere muito para 
dar a palavra final sobre o episó-
dio da candidatura do empresário 
e animador de televisão Senor A-
bravanel/Sílvio Santos. O Brasil 
não pode esperar mais. 


